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Decreto-Lei n.° 41 672:
Sujeita a contribuicio predial, @ partir de 1 de Janeiro de
. 1959, o prédio rustico denominado «Veiga», pertencente
4 freguesia de Gostei, concelho de Braganga.

Decreto-Lei n.° 44 673:

Istabelece os direitos de importacdio a que ficam sujeitos os
vefeulos automéveis a importar na metrépole que ji te-
nham pago direitos de importegio em qualquer dos terri-
térios portugueses do ultramar — Adita um oiimero ac
artigo 110.° e altera a redaccio da alinea a) do § Unico
do artigo 111.° das inétrugdes preliminares das pautas.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:

Decreto-Lei n.c 41 674:
Aprova, pars catificacio, a Convengiio sobre facilidades
aduaneiras a favor do turismo, assinada em Nova Yorque
em 4 de Junho de 1954, '

Decreto-Lei n.° 41 675:

Aprova, para adesdo, o Protocolo adicional 4 Convengilo
sobre facilidades aduaneiras a favor do turismo relativo
A importagio de documentos e de material de propaganda
turistica, assinado em Nova Iorque em 4 de Junho de
1954, .

Ministério da Educagio Nacional:

Declaragio:

Autoriza a transferéncia de uma verba dentro do capitulo 6.
do or¢camento do Ministério.

MINISTERIO DAS FINANCAS

Direcgdo-Geral da Contabilidade Publica

Decreto-Lei n.° 41 671

Pelo Decreto-Lei n.° 41 523, de 6 de Fevereiro iiltimo,
foram unificados, pelo mdximo, os quantitativos do
abono de familia atribuido aos servidores do Estado,
dando-se assim cumprimento ao disposto no artigo 11.°
da Lei n.° 2090, de 21 de Dezembro de 1957.

Com o presente diploma completa-se a revisio do re-
gime legal do abono de familia, modificando-se alguns
dos preceitos vigentes, em ordem, especialmente, a asse-
gurar uma maior protec¢cio aos servidores de modesta
remuneraciio e de familia numerosa e a conseguir um
mais justo equilibrio na atribuigio do abono aos cén-
juges empregados.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigdo, o Governo decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° As disposigdes abaixo indicadas do De-
creto-Lei n.° 39 844, de 7 de Outubro de 1954, passam
a ter a seguinte redacgfio:

Art. 8.°

b) Sendo do sexo feminino, que ndo exergam
actividade remunerada; quando casados, que os
maridos nJo possuam melos de subsisténcia e se
encontrem impossibilitados de os angariar pelo tra-
balho, e, existindo separagio, judicial ou nie, que
nfo tenham possibilidade de exigir dos conjuges
pensdo de alimentos.

§ 3.° Os menores sujeitos a tutela e os menores
julgados em perigo moral siio equiparados aos filhos,
para efeito de atribui¢io do abono de familia, res-
pectivamente, aos tutores legalmente estabelecidos
e aqueles a quem por sentenga judicial forem con-
fiados.

Art. 6.° O limite de idade de 14 anos referido
nos n.”* 1) e 2) do artigo anterior é ampliado para
18 anos em relagdio aos estudantes que estejam ma-
triculados num curso secundirio e para 21 e R4
anos em relagio aos que estejam seguindo, respec-
tivamente, um curso médio ou superior.

§ 2.° Até 31 de Dezembro de cada ano os bene-
ficiarios terfio de entregar mos respectivos servigos
documento, passado pelo estabelecimento de ensino
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respectivo, comprovando a frequéncia até final do
ano lectivo anterior e a matricula no seguinte.

Art. 10.° N&o tém direito ao abono de familia
os servidores que, além do seu vencimento prinei-
pal, percebem por acumulagdio de cargos, por qual-
quer actividade ou como rendimento de bens pré-
prios ou dos cdnjuges, quantia superior a 2.000$
mensais, salvo se for superior a trés o nimero de
pessoas a seu cargo nas condigdes de ao mesmo
abono darem direito, caso em que o abono serd
atribuido em rtelagdo &s pessoas que excederem
aquele nimero.

Art. 11.° Ndo tém direito ao abono de familia
os servidores cujos cOnjuges prestem igualmente
servico ao Estado ou sejam empregados por conta
de outrem, uma vez que vivam na mesma locali-
dade, a ndo ser na hipdtese prevista na segunda
parte do corpo do artigo anterior ou quando, na
totalidade, as suas remuneragdes e rendimentos nio
excedam 5.000$ mensais. Se, porém, os conjuges
residirem em localidades diferentes, serd o abono
atribuido ao chefe de familia relativamente a todas
as pessoas que a0 mesmo abono confiram direito,
seja qual for o cdnjuge a cargo de quem se encon-
trem e com quem coabitem.

Art. 2.° B acrescentada ao § 2.° do artigo 5.° do De-
creto-Lei n.° 39 844, de 7 de Outubro de 1954, a se-
guinte alinea:

e) Aos filhos que ndo vivam com o servidor do
Estado, em consequéncia de separagiio dos pais,
judicial ou ndo, desde que aquele contribua para
o seu sustento com pensio de alimentos, a cujo
quantitativo, voluntéria ou judicialmente fixado,
deve acrescer o do abono de familia.

Art. 3.° Os servidores-abrangidos pelas disposigdes do
presente diploma devem apresentar movos boletins do

modelo a que se refere o artigo 13.° do Decreto-Lei

n.° 39 844, de 7 de Outubro de 1954.
Art. 4.° A vigéncia deste decreto-lei considera-se re-

portada a 1 de Junho de 1958.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Repiblica, 11 de Junho de
1958. — Francisco HiciNo Craveiro Lores — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Marcello Caetano — Fernando
dos Santos Costa— Joaquim Trigo de Negreiros — Jodo
de Matos Antunes Varela — Anténio Manuel Pinto
Barbosa — Paulo Arsénio Virissimo Cunha — Eduardo
de Arantes e Oliveira — Raul Jorge Rodrigues Ven-
tura — Francisco de Paula Leite Pinto — Ulisses Cruz
de Aguiar Cortés — Manuel Gomes de Araijo — Hen-
rique Veiga de Macedo.

Direcgiio-Geral das Contribuicdes e Impostos

Decreto-Lei n.° 41 672

Possui a Junta de Freguesia de Gostei, concelho de
Braganga, um prédio ristico denominado «Veigas, que,
como baldio de logradouro comum, tem beneficiado de
isengdo de contribui¢do predial, nos termos do artigo 5.°,
n. 7.°, do respectivo cédigo.

Como, porém, o referido prédio tem sido objecto de
algumas alteragdes na forma de fruigfio ou de utiliza-

¢io imediata, convém definir claramente o regime tri-
butdrio a que, de futuro, devera ficar sujeito.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° O prédio ristico denominado « Veigasn, per-
tencente & freguesia de Gostei, concelho de Braganca,
fica sujeito a contribuigfo predial a partir de 1 de Ja-
neiro de 1959.

Art. 2.° As contribuig¢Ges j4 lan¢adas & mesma Junta
de Freguesia relativas a qualquer época anterior aquela
data sio anuladas, devendo ser julgados findos os res-
pectivos processos executivos.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiiblica, 11 de Junho de
1958. — FranNcisco HiciNo CRAVEIRO LOPES — Amntd-
nio de Oliveira Salazar — Marcello Caetano — Fer-
nando dos Santos Costa — Joaquim Trigo de Ne-
greiros — Jodo de Matos Antunes Varela — Anténio
Manuel Pinto Barbosa — Paulo Arsénio Virissimo
Cunha — Eduardo de Arantes e Oliveira — Raul Jorge
Rodrigues Ventura— Francisco de Paula Leite Pinto —
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Gomes de
Aratijo — Henrigue Veiga de Macedo.

—_——

Direc¢io-Geral das Alfandegas

Decreto-Lei n.° 41 673

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do
n.® 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Governo
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os veiculos automéveis a importar na me-
trépole que jd tenham pago direitos de importagfo em
qualquer dos territérios portugueses do ultramar estdo
apenas sujeitos ao pagamento da diferenga que possa
existir entre os direitos de importagio apliciveis na
metrépole e aqueles que tenham pago anteriormente
nos territérios .ultramarinos, desde que perante a al-
fandega os interessados facam prova iniludivel dos di-
reitos pagos.

Art. R.° E aditado ao artigo 110.° das instruges pre-
liminares das pautas o n.° 8, com a seguinte redacgfio:

N.° 8 — Veiculos automéveis exportados da me-
trépole e nacionalizados no ultramar portuguss
em relagBo aos quais seja possivel uma completa
identificagdo.

Art. 8.° E alterada a redacc¢@o da alinea a).do § dnico
do artigo 111.° das instruges preliminares das pautas
pela forma seguinte:

a) As mercadorias mencionadas nos n.”* 1.° e 8.°
do artigo 110.°, que podem ser reimportadas sem
fixagiio de prazo.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 11 de Junho de
1958. — Francisco Hicivo CravEIro LoPEs — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Marcello Caetano — Fer-
nando dos Santos Costa — Joaquim Trigo de Negrei-
ros — Jodo de Matos Antunes Varela — Anténio Manuel
Pinto Barbosa — Paulo Arsénio Virissimo Cunha —
Eduardo de Arantes e Oliveira — Raul Jorge Rodri-
gques Ventura — Francisco de Paula Leite Pinto —
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Gomes de
Araijo — Henrique Vetga de Macedo.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccio-Geral dos Negdcios Econdémicos e Consulares

Decreto-Lei n.° 41 674

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.° do artigo 109.° da Constitaiciio, o Governo decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte: .

Artigo tnico. K aprovada, para ratificagio, a Convenglo sobre facilidades aduaneiras a favor do turismo,
assinada em Nova Iorque em 4 de Junho de 1954, cujo texto francés e respectiva tradugiio para portugués sfio os
que seguem anexos ao presente decreto-lei.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Reptblica, 11 de Junho de 1958.— Francisco Hicino Craveiro Lores — Anténio de
Oliveira Salazar — Marcello Caetano — Fernando dos Santos Costa — Joaquim Trigo de Negreiros — Jodo de Matos
Antunes Varela — Anténio Manuel Pinto Barb:sa — Paulo Arsénio Virissimo Cunha — Eduardo de Arantes e Oli-
veira — Raul Jorge Rodrigues Ventura — Francisco de Paula Leite Pinto— Ulisses Cruz de Aguior Cortes — Manuel
Gomes de Araijo — Henrique Veiga de Macedo.

Convention sur les facilités douanieres en faveur du tourisme

Les Etats contractants,

Désireux de faciliter le développement du tourisme
international,

Ont décidé de conclure une convention et sont con-
venus des dispositions suivantes:

ARTICLE PREMIER

Aux fins de la présente Convention, on entend:

a) Par «droits et taxes d’entrée», non seulement les
droits de douane, mais aussi tous droits et taxes quel-
conques exigibles du fait de I’importation;

b) Par «touriste», toute persone qui, sans distinction
de race, de sexe, de langue ou de religion, péndtre sur
le territoire d’un Etat contractant autre que celui ol
elle réside habituellement et y séjourne pendant vingt
quatre heures au moins et six mois au plus, au cours
d’une méme période de douze mois, si son voyage est
dd & un motif légitime, autre que I’immigration, tel
que: tourisme, agrément, sport, santé, famille, études,
pelerinages religieux ou affaires;

¢) Par «titre d’importation temporairer, le document
douanier permettant de constater la garantie ou la
consignation des droits et taxes d’entrée exigibles en
cas de noun-réexportation des objets importés tempo-
rairement.

ARTICLE 2

1. Sous réserve des autres conditions prévues par la
présente Convention, chacun des Etats contractants
admettra en franchise temporaire des droits et taxes
d’entrée les effets personnels importés par un touriste
a condition que ces effets soient destinés & son usage
personnel, que le touriste les tramsporte sur lui ou
dans les bagages qui l’accompagnent, qu’il n’y ait
pas de raison de craindre un abus, et que ces effets
solent réexportés par le touriste lorsqu’il quitte le pays.

2. Par «effets personnels», on entend tous vétements
et autres articles, neufs ou usagés, dont un touriste
peut personnellement et raisonnablement avoir besoin,
compte tenu de toutes les circonstances de son voyage,
& D’exclusion de toutes marchandises importés & des
fins commerciales.

3. Les effets personnels comprennent, entre autres
articles, les objets suivants, & condition qu’ils puissent
étre considérés comme étant en cours d’usage:

bijoux personnels;

un appareil photographique et douze chéssis ou
cing rouleaux de pellicules;

un appareil cinématographique de prise de vues
de petit format et deux bobines de film;

une paire de jumelles;

un instrument de musique portatif;

un phonographe portatif et dix disques;

un appareil portatif d’enregistrement du son;

un appareil récepteur de radio portatif;

une machine & éerire portative;

une voiture d’enfant;

une tente et autre équipement de camping;

engins et articles de sport (un attirail de pécheur,
une arme de chasse avec cinquante cartouches,
un cycle sans moteur, un canoé ou kayac d’une
longueur inférieure & 5,50 m, une paire de skis,
deux raquettes de tennis et autres articles ana-
logues).

ARTICLE 8

Sous réserve des autres conditions prévues par la
présente Convention, chacun des Etats contractants
admettra en franchise des droits et taxes d’entrée les
produits ci-aprés lorsqu’un touriste les importe pour
son usage personnel, & la condition qu’il les transporte
sur lui ou dans ses bagages & main et qu’il n’y ait pas
de raison de craindre un abus:

a) 200 cigarettes, ou 50 cigares, ou 2560 grammes de
tabac, ou un assortiment de ces produits & concurrence
de 250 grammes;

b) une bouteille de vin de capacité normale et un
quart de litre de spiritueux;

¢) un quart de litre d’eau de toilette et ume petite
quantité de parfums.

ARTICLE 4

Sous réserve des autres conditions prévues par la
présente Convention, chacun des Etats contractants
accorde au touriste, sous réserve qu’il n’y ait pas de
raison de craindre un abus: _ :

. a) 'autorisation d’importer en tramsit, sans titre
d’importation temporaire, et dans la limite d’une va-
leur totale de 50 dollars (des Etats-Unis d’Amérique),
les souvenirs de voyage qu’il transporte sur lui ou dans
les bagages qui ’accompagnent, si ces souvenirs ne
sont pas destinés 4 des fins commerciales;

b) Pautorisation d’exporter, avec dispense des for-
malités relatives au contrdle des changes et en exoné-
ration des droits d’exportation, dans la limite d’une
valeur totale de 100 dollars (des Etats-Unis d’Améri-
que), les souvenirs de voyage que le touriste a achetés
dans le pays, qu’il emporte sur lui ou dans les bagages
qui ’accompagnent, 81 ces souvenirs me sont pas des-
tinés & des fins commerciales.

ARTICLE 5

Chacun des Etats contractants peut exiger que ceux
des objets visés a l’article 2 soient placés, lorsqu’ils
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ont une grande valeur, sous le couvert d’un titre d’im-
portation temporaire.
ARTICLE 6
Les Etats contractants s’efforceront de ne pas insti-
tuer de formalités douaniéres qui pourraient avoir pour
effet d’entraver le développement du tourisme interna-

tional.
ARTICLE 7

En vue d’accélérer I’accomplissement des formalités
douaniéres, les Etats contractants limitrophes s’effor-
ceront de réaliser la juxtaposition de leurs 1nstallations
douaniéres respectives et de faire coincider les heures
d’ouverture des bureaux et postes de douane correspon-

dants.
ARTICLE 8

Les dispositions de la présente Convention ne portent
aucune atteinte & 'application des réglements de police
et autres, concernant I’importation, Ia possession et le
port d’armes et de munitions.

ARTICLE 9

Chacun des Etats contractants reconnait que les
prohibitions qu’il impose & I’importation ou & 1’expor-
tation des objets visés par la présente Convention ne
doivent s’appliquer que dans la mesure ou ces prohibi-
tions sont basées sur des considérations qui n’ont pas
un caractére économique, telles que des considérations
de moralité publique, de sécurité publique, d’hygiéne
ou de santé publique, ou d’ordre vétérinaire ou phyto-
pathologique.

ARTICLE 10

Les franchises et autres facilités prévues par la pré-
sente Convention ne sont pas applicables au trafic fron-
talier.

Elles ne sont pas non plus automatiquement appli-
cables:

a) dans le cas d’un produit ou objet déterminé, lors-
que, pour ce produit ou objet, la quantité totale im-
portée par un touriste excéde sensiblement la limite
fixée par la présente Convention;

b) en ce qui concerne les touristes qui entrent plus
d’une fols par mois dans le pays d’importation;

c) en ce qui concerne les touristes 4gés de moins
de 17 ans.

ARTICLE 11

En cas de fraude, de contravention ou d’abus, les
Etats contractants ont le droit d’intenter des poursuites
pour recouvrer les droits et taxes d’entrée qui seraient
dus éventuellement, ainsi que pour imposer les pénali-
tés que les personmes bénéficiaires des franchises et
autres facilités auraient encourues.

ARTICLE 12

Toute infraction aux disgpositions de la présente Con-
vention, toute substitution, fausse déclaration ou ma-
neeuvre ayant pour effet de faire bénéficier indiment
une personne ou un objet du régime d’importation
prévu par la présente Counvention, expose le contreve-
nant, dans le pays ol l'infraction a été commise, aux
sanctions prévues par la législation de ce pays.

ARTICLE 13

Aucune disposition de la présente Convention n’exclut
le droit pour les Etats contractants qui forment umne
union douaniére ou économique de prévoir des régles
particuliéres applicables aux personnes qui résident
dans les pays faisant partie de cette umnion.

ARTICLE 14

1. La présente Convention sera, jusqu’au 31 décem-
bre 1954, ouverte & la signature au nom de tout Fitat

membre de 1’Organisation des Nations Unies et de tout
autre Etat invité & participer & la Conférence des Na-
tions Unies sur les formalités douaniéres concernant
Pimportation temporaire des véhicules de tourisme et
le tourisme, tenue & New-York en mai et juin 1954 et
ci-aprés dénommeée «Ja Conférences.

2. La présente Convention devra &tre ratifiée et les
instruments de ratification seront déposés auprés du
Secrétaire général de 1’Organisation des Nations Unies.

ARTICLE 15

1. A partir du 1 janvier 1955, tout Etat visé au
paragraphe 1 de l’article 14 et tout autre Etat qui y
aura ét6 invité par le Conseil économique et social des
Nations Unies pourront adhérer & la présente Conven-
tion. I’adhésion sera également possible au nom de
tout Territoire sous tutelle dont 1’Organisation des Na-
tions Unies est I’Autorité administrante.

2. L’adhésion se fera par le dépot d’un instrument
d’adhésion auprés du Secrétaire général de 1’Organisa-
tion des Nations Unies.

ARTICLE 18

1. La présente Convention entrera en vigueur le
quatre-vingt-dixiéme jour qui suivra la date du dépét
du quinziéme instrument de ratification ou d’adhésion
non assorti de réserves ou avec réserves acceptées selon
les conditions prévues & 1’article 20.

2. Pour chaque Etat qui l’aura ratifié ou y aura
adhéré aprés la date du dépdt du quinziéme instru-
ment de ratification ou d’adhésion prévue aun para-
graphe précédent, la Convention entrera en vigueur le
quatre-vingt-dixiéme jour qui suivra la date du dépét,
par cet Etat, de son instrument de ratification ou
d’adhésion non assorti de réserves ou avec réserves
acceptées selon les conditions prévues & D’article 20.

ARTICLE 17

1. Aprés que la présente Convention aura été en
vigueur pendant trois ans, tout Etat contractant pourra
la dénoncer par notification adressée au Secrétaire gé-
néral de 1’Organisation des Nations Unies.

2. La dénonciation prendra effet quinze mois aprés
la date a laquelle le Secrétaire général de 1’Organisa-
tion des Nations Unies en aura regu notification.

ARTICLE 18

La présente Convention cessera de produire ses effets
si, & un moment quelconque aprés son entrée en vi-
gueur, le nombre des Etats contractants est inférieur
& huit pendant une période de douze mois consécutifs.

ARTICLE 19

1. Tout Etat pourra, lors du dépdt de son instrument
de ratification ou d’adhésion, ou & tout moment ulté-
rieur, déclarer, par notification adressée au Secrétaire
général de I’Organisation des Nations Unies, que la
présente Convention sera applicable & tout ou partie
des territoires qu’il représente sur le plan internatio-
nal. La Convention sera applicable aux territoires
mentionnés dans la notification soit & dater du quatre-
vingt-dixiéme jour aprés réception de cette notifica-
tion par le Secrétaire général si la notification n’est
pas assortie d’une réserve, soit & dater du quatre-vingt-
dixiéme jour aprés que la notification aura pris effet,
conformément & D’article 20, soit & la date a laquelle
la Convention sera entrée en vigueur pour I’Etat en
question, la plus tardive de ces dates étant détermi-
nante.

2. Tout Etat qui aura fait, conformément au para-
graphe précédent, une déclaration ayant pour effet de
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Y

rendre la présente Convention applicable & un terri-
toire qu’il représente sur le plan international pourra,
conformément & V’article 17, dénomncer la Convention
en ce qui concerne ce seul territoire.

ARTICLE 20

1. Les réserves a la présente -Convention faites avant
la signature de 1’Acte final seront recevables si elles
ont 6té acceptées par la Conférence 3 la majorité de
ses membres et consignées dans 1’Acte final.

2. Les réserves & la présente Convention présentées
aprés la signature de 1’Acte final ne seront pas rece-
vables si un tiers des Ltats signataires ou des Etats

contractants y fait objection dans les conditions pré- -

vues ci-apres.

3. Le texte de toute réserve présentée par un Etat
au Secrétaire générale de I’Organisation des Nations
Unies lors d’une signature, du dépdét d’un instrument
de ratification ou d’adhésion, ou de toute notification
prévue A Darticle 19, sera communiqué par le Secré-
taire général & tous les Etats qui auront signé ou rati-
fié la Convention ou qui y auront adhéré. La réserve
ne sera pas acceptée si un tiers de ces Etats formule
une objection dans les quatre-vingt-dix jours de la
date de la communication. Le Secrétaire général in-
formera tous les Etats visés dans le présent paragraphe
de toute objection qui lui aura été signifiée, ainsi que
de I’acceptation ou du rejet de la réserve.

4. Toute objection formulée par un Etat qui aura
signé la Convention, mais ne l’aura pas ratifiée, ces-
sera d’avoir effet si I’Etat auteur de 1’objection ne
ratifie pas la Convention dans un délai de neuf mois
i dater de ladite objection. Si le fait qu’une objection
cesse d’avoir effet a pour conséquence d’entrainer
I’acceptation de la réserve en application du paragra-
phe précédent, le Secrétaire générale en informera les
Etats visés & ce paragraphe. Non-obstant les disposi-
tions du paragraphe précédent, le texte d’une réserve
ne sera pas communiqué & un Etat signataire qui n’aura
pas ratifié la Convention dans les trois ans qui suivent
la date de la signature apposée en son nom.

5. L'Etat qui présente la réserve pourra la retirer
dans un délai de douze mois 4 dater de la communica-
tion du Secrétaire général visée au paragraphe 3 annon-
gant le rejet de la réserve selon la procédure prévue &
ce paragraphe. L’instrument de ratification ou d’adhé-
sion ou, selon le cas, la notification prévue a 1’arti-
cle 19, prendra alors effet pour cet itat a dater du
retrait. Tin attendant le retrait, 1’instrument ou, selon
le cas, la notification, sera sans effet, &4 moins qu’en
application des dispositions du paragraphe 4 la réserve
ne soit ultérieurement acceptée.

6. Les réserves acceptées conformément au présent
article pourront tre retirées & tout moment par moti-
fication adressée au Secrétaire général.

7. Les Etats contractants ne sont pas tenus d’accor-
der & ’Etat auteur d’une réserve les avantages prévus
dans les dispositions de la Convention qui ont fait
I’objet de ladite réserve. Tout Etat qui aura recours
% cette faculté en avisera le Secrétaire général. Le Se-
crétaire général en informera alors les Etats signa-
taires et contractants. '

ARTICLE 21

1. Tout différend entre deux ou plusieurs Eiats con-
tractants touchant 1’interprétation ou l’application de
la présente Convention sera, autant que possible, réglé
par voie de négociation entre les Etats en litige.

2. Tout différend qui n’aura pas été réglé par voie
de négociation sera soumis & l’arbitrage s1 I'un quel-
conque des Etats contractants en litige le demande et

sera, en conséquence, renvoyé & un ou plusieurs arbi-
tres choisis d’un commun accord par les Itats en litige.
Si, dans les trois mois & dater de la demande d’arbi-
irage, les Itats en litige n’arrivent pas & s’entendre
sur le choix d’un arbitre ou des arbitres, 1’un quel-
conque de ces Etats pourra demander au Président de
la Cour Internationale de Justice de désigner un ar-
bitre unique devant lequel le différend sera renvoyé
pour décision.

3. La sentence de 1’arbitre ou des arbitres désignés
conformément au paragraphe précédent sera obligatoire
pour les Etats contractants intéressés.

ARTICLE 22

1. Aprés que la présente Convention aura été en
vigueur pendant trois ans, tout Etat contractant pourra,
par notification adressée au Secrétaire général de 1’Or-
ganisation des Nations Unies, demander la convocation
d’une conférence & ’effet de reviser la présente Conven-
tion. Le Secrétaire général notifiera cette demande &
tous les Etats contractants et convoquera une confé-
rence de revision si, dans un délai de quatre mois &
dater de la notification adressée par lui, la moitié au
moins des Etats contractants Iui signifient leur assenti-
ment & cette demande. ’

2. Si une conférence est convoquée conformément
au paragraphe précédent, le Secrétaire général en avi-
sera tous les Etats contractants et les invitera & pré-
senter, dans un délai de trois mois, les propositions
qu’ils souhaiteraient voir examiner par la conférence.

Le Secrétaire général communiquera & tous les Etats
contractants I’ordre du jour provisoire de la conférence,
ainsi que le texte de ces propositions, trois mois au
moins avant la date d’ouverture de la conférence.

3. Le Secrétaire général invitera & toute conférence
convoquée conformément au présent article tous les
Etats contractants et tous les autres Etats membres
de I’Organisation des Nations Unies ou d’une des insti-
tutions spécialisées.

ARTICLE 23

1. Tout Etat contractant pourra proposer un ou plu-
sleurs amendements & la présente Convention. Le texte
de tout projet d’amendement serd communiqué au Se-
crétaire général de 1’Organisation des Nations Unies,
que le transmettra a tous les Etats contractants.

2. Tout projet d’amendement qui aura été transmis
conformément au paragraphe précédent sera réputé
accepté si aucun Etat coutractant ne formule d’objec-
tion dans un délai de six mois & compter de la date
& laquelle le Secrétaire général aura transmis le projet
d’amendement.

3. Le Secrétaire général fera connaitre le plus tot
possible & tous les Etats contractants si une objection
a été formulée contre le projet d’amendement et, en
I’absence d’objection, l’amendement entrera en vigueur
pour tous les Etats contractants trois mois aprés Vex-
piration du délai de six mois visé au paragraphe pré-
cédent. :

ARTICLE 24

Le Secrétaire général de ’Organisation des Nations
Unies notifiera & tous les Etats membres de 1’Orga-
nisation des Nations Unies et & tous les autres Ltats
invités & participer & la Conférence:

a) Les signatures, ratifications et adhésions regues
conformément aux articles 14 et 15;

b) La date i laquelle la présente Convention entrera
en vigueur conformément a 1’article 16;

¢) Les dénonciations regues conformément & l’ar-
ticle 17;

d) L’abrogation de la présente Convention confor-
mément & 1’article 18; '
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e) Les notifications regues conformément & 1’arti-
cle 19;

f) L’entrée en vigueur de tout amendement confor-
mément & ’article 23.

ARTICLE 25

I’original de la présente Convention sera déposé
auprés du Secrétaire général de I’Organisation des Na-
tion Unies, qui en transmettra des copies certifides
conformes & tous les membres de 1’Organisation des
Nations Unies et & tous les autres Jtats invités & par-
ticiper & la Conférence.

En foi de quoi, les soussignés, & ce diment autorisés,
ont signé la présente Convention.

Fait & New-York, le quatre juin mil neuf cent cin-
quante-quatre, en un seul exemplaire, en langues an-
glaise, espagnole et frangaise, les trois textes faisant
également foi.

Le Secrétaire général est invité & établir, de la pré-
sente Convention, une traduction en langues chinoise
et russe faisant autorité, et a joindre les textes chinois
et russe aux textes anglais, espagnol et frangais lorsqu’il
transmettra aux Etats les copies certifiées conformes
visées & D’article 25 de la présente Convention.

Convengdo sobre facilidades aduaneiras a favor do turismo

Os Estados contratantes,

No intuito de facilitar o desenvolvimento do turismo
internacional,

Resolveram firmar uma Convengio e acordaram nas
disposigles seguintes:

ARTIGO 1.°

Para os fins da presente Convengfo, entende-se:

a) Por «direitos e taxas de entrada», nfo s6 os di-
reitos aduaneiros como também quaisquer direitos e
taxas cobrados na importagio;

b) Por aturista», toda a pessoa, sem distingdo -de
raga, sexo, lingua ou religido, que entra no territério
de um Iistado contratante, que nfio seja aquele onde
reside habitualmente, e nele permanece durante vinte
e quatro horas, pelo menos, e nio mais de seis meses,
no decurso de um periodo continuo de doze meses, se
a sua viagem tiver um motivo legitimo que ndo seja a
emigrago, tal como: turismo, recreio, desporto, saide,
familia, estudo, peregrinages religiosas ou negécios;

‘¢) Por «titulo de importagio temporiria», o do-
cumento aduaneiro que permite verificar a garantia ou
a consignagio dos direitos e taxas de entrada, exigiveis
no caso de ndo reexportagio dos objectos importados
temporariamente.

ARTIGO 2.°

1. Sob reserva das demais condi¢des previstas na pre-
sente Convengdo, cada um dos Estados contratantes
permitird a importagio temporiria, com dispensa da
garantia do pagamento de direitos e taxas de entrada,
dos objectos de uso pessoal trazidos pelos turistas, desde
que os transportem consigo ou na bagagem que os
acompanha, que nfio haja motivo para recear abuso e
que esses objectos sejam reexportados por eles ao dei-
xarem o pais.

2. A expressio objectos de uso pessoal» designa
quaisquer pegas de vestudrio e outros artigos, novos ou
usados, de que um turista pode razodvelmente neces-
sitar para seu uso pessoal, tendo em conta todas as
circunstdncias da sua viagem, com a exclusio de quais-
quer mercadorias importadas para fins comerciais.

3. Os objectos de uso pessoal compreendem, entre
outros artigos, os objectos seguintes, desde que se
possam considerar em uso:

Jéias pessoais;

Uma méquina fotogrifica e doze chapas ou cinco
rolos de peliculas;

Uma méquina cinematogrifica de filmar, de pe-
queno formato, e duas bobinas de filme;

Um binéeulo;

Um instrumento musico portatil;

Um gramofone portitil e dez discos;

Um aparelho portitil de registo de som;

Um aparelho receptor de radio, -portitil;

Uma méquina de escrever, portatil;

Um carro de crianga;

Uma barraca e outro equipamento de campismo;

Artigos de desporto (um jogo de apetrechos para
pesca, uma arma de caga e cinquenta cartuchos,
um velocipede sem motor, uma canoa ou kayac,
de comprimento inferior a 5,50 m, um par de
skis, duas raquetas de ténis e outros artigos ans-
logos).

ARTIGO 8.0

Sob reserva das demais condigSes previstas na pre-
sente Convengdio, cada um dos Estados contratantes
permititd a importagdo temporiria, com dispensa da
garantia do pagamento de direitos e taxas de entrada,
dos produtos abaixe mencionados, quando trazidos pelos
turistas para seu uso pessoal, desde que os transportem
consigo ou na sua bagagem de mio e nio haja motivo
para recear abuso:

a) 200 cigarros, ou 50 charutos, ou 250 g de tabaco,
ou um sortido destes produtos desde que o peso total
ndo exceda 250 g;

b) Uma garrafa de vinho de capacidade normal e
e um quarto de litro de bebidas espirituosas;

¢) Um quarto de litro de dgua de toucador e uma
pequena quantidade de perfume.

ARTIGO 4.0

Sob reserva das demais condigdes previstas na pre-
sente Convengdio, cada um dos Estados contratantes
concede ao turista, desde que nio haja motivo para re-
cear abuso:

a) Autorizagio para a entrada, em trinsito, sem ti-
tulo de importagio temporaria, e até ao limite do valor
total de 50 délares (dos Estados Unidos da América),
das lembrangas de viagem que transporte consigo ou
na bagagem que o acompanha, se essas lembrangas n#o
se destinarem a fins comerciais;

b) Autorizagio para exportar, com dispensa das for-
malidades relativas & verificagio de cambios e com
isengfio de direitos, até ao limite do valor total de 100
flélares (dos Estados Unidos da América), as recorda-
¢des de viagem que comprou no pais, quando as trans-
porte consigo ou na bagagem que o acompanha, desde
que essas recordagoes ndo sejam destinadas a fins comer-
ciais.

- ARTIGO 5.0

Cada um dos Estados contratantes pode exigir o pro-
cessamento de um titulo de importagio temporiria
para os objectos referidos no artigo 2.°, quando sejam
de valor elevado.
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ARTIGO 6.°

Os Fstados contratantes procurario evitar o estabe-
lecimento de formalidades aduaneiras que possam cau-
sar embaracos ao desenvolvimento do turismo inter-
nacional.

ARTIGO 7.°

Para acelerar o cumprimento das formalidades adua-
neiras, os BEstados contratantes limitrofes procurardo
realizar a justaposigio das respectivas instalagdes
aduaneiras e fazer coincidir as horas do seu funcio-

namento.
ARTIGO 8.0

As disposigdes da presente Convengio nio prejudi-
cam a aplicagdo dos regulamentos de policia e outros
referentes & Importagdo, posse e porte de armas e mu-
nigdes.

ARTIGO 9.°

Cada um dos Estados contratantes reconhece que as
proibigdes que impde & importagio ou exportagio dos
objectos visados na presente Convengdo apemas devem
ser aplicadas quando essas proibigies se baselem em
motivos que nio tenham caracter econémico, tais como
de moralidade publica, de seguranga piblica, de hi-
giene ou satide publica ou de ordem veteriniria ou
fitopatoldgica. '

ARTIGO 10.°

As isengles e outras facilidades previstas na pre-
sente Convengio nio sdo aplicaveis ao trifego fron-
teirigo.

Também ndo sio automaticamente aplicdveis:

a) Quando a quantidade total de um produto ou
objecto determinado importado por um turista exceda
sensivelmente o limite fixado na presente Convengdo;

b) Tm relagio aos turistas que entrem mais de uma
vez por més no pais de importagdo;

¢) No caso de turistas menores de 17 anos.

ARTIGO 1l1.°

Em caso de fraude, contravenciio ou abuso, os Esta-
dos contratantes tém o direito de tomar as medidas
necessrias para a cobranga dos direitos e taxas de
entrada eventualmente devidos e de impor as sangdes
em que tiverem incorrido as pessoas que beneficiaram
das 1sencdes e outras facilidades.

" ARTIGO 12.° _

Qualquer infraegdo ao disposto na presente Conven-
¢do, qualquer substituigfio, falsa declaragdo ou mano-
bra que tenha por efeito conceder a uma pessoa ou
objecto o beneficio indevido do regime de importagdo
previsto na presente Convengiio expde o infractor, no
pais em que a infracgfio foi praticada, as sangdes con-
signadas na legislagfio desse pais.

ARTIGO 18.°
Nenhuma das disposi¢des da presente Convengdo im-
pedird os Estados contratantes que constituam uma
uniio aduaneira ou econémica de estabelecer normas
especiais aplicdvels As pessoas residentes mnos paises
que fazem parte dessa unido.

ARTIGO 14.°

1. A presente Conven¢io ficard aberta, até 31 de
Dezembro de 1954, & assinatura de qualquer Estado
membro da Organizagio das Nagdes Unidas e de qual-
quer outro Estado convidado a participar na Conferén-
cia das Nagdes Unidas sobre formalidades aduaneiras
relativas & importagio tempordria de veiculos de tu-
rismo e ao turismo, realizada em Nova Iorque em Maio
e Junho de 1954 e abaixo designada por «Conferéncianr.

2. A presente Conven¢io deverd ser ratificada e os
instrumentos ‘de ratificagiio serfio depositados junto do
Secretario-Geral da Organizagio das Nagdes Unidas.

ARTIGO 15.°

1. A partir de 1 de Janeiro de 1955, qualquer dos
Tstados mencionados no pardgrafo 1 do artigo 14.° e
qualquer outro Estado que para tal tenha sido convi-
dado pelo Conselho Econémico e Social das Nagbes
Unidas poders aderir & presente Convengdo. Seré igual-
mente possivel a adesio em nome de qualquer territério
sob tutela confiado & administragio das Nac¢des Unidas.

2. A adesio serd feita mediante depésito de um
instrumento de adesdio junto do Secretirio-Geral da
Organizagdo das Nages Unidas.

ARTIGO 16.°

1. A presente Convengéio entrard em vigor no nona-
gésimo dia seguinte & data do depdsito do décimo
quinto instrumento de ratificagio ou adesiio, quer sem
reservas, quer com reservas aceites nas condigdes pre-
vistas no artigo 20.°

2. Para cada Estado que a tiver ratificado ou a ela
tiver aderido depois da data do depésito do décimo
quinto instrumento de ratificagio ou adesio previsto no
pardgrafo anterior, a Convengio entrard em vigor no
nonagésimo dia seguinte & data do depésito, por esse
Estado, do seu instrumento de ratificagfio ou adesdo,
quer sem reservas, quer com reservas aceites de har-
monia com as condigdes previstas no artigo 20.°

ARTIGO 17.°

1. Depois de a presente Convengdo ter estado em vigor
durante trés anos, qualquer Estado contratante poderd
denuncii-la por melo de notificagio dirigida ao Secre-
tario-Geral da Organizagio das NagBes Unidas.

2. A dentncia tornar-se-i efectiva quinze meses de-
pois -da data em que o Secretirio-Geral das Nagdes
Unidas tenha recebido a notificagdo.

ARTIGO 18.°

A presente Convengio deixard de produzir os seus
efeitos se, em qualquer altura depois da sua entrada
em vigor, o nuimero dos Estados contratantes for in-
ferior a oito durante um perfodo de doze meses conse-
cutivos. .

ARTIGO 19.°

1. Qualquer Estado poderd, na altura do depésito
do seu instrumento de ratificagio ou adesdo, ou, ulte-
riormente, em qualquer altura, declarar, por meio de
notificagio dirigida ao Secretirio-Geral da Organizagio
das Nagoes Unidas, que a presente Convengdo serd apli-
cével & totalidade ou parte dos territdrios que representa
no plano internacional. A Convengdio serd aplicdvel
aos territérios mencionados na notificagio, quer a partir
do nonagésimo dia depois da recepgio dessa notificagio
pelo Secretario-Geral, se a notificagdo nio incluir qual-
quer reserva, quer a partir do nonagésimo dia posterior
i data em que a notificagfo se tiver tornado efectiva, de
harmonia com o-artigo 20.°, quer na data em que a
Convengdo tiver entrado em vigor ‘para o Estado em
questio, no caso de esta ser posterior.

2. Qualquer Estado que, de harmonia com o pari-
grafo anterior, tiver feito uma declaragio no sentido de
tornar a presente Convengfio aplicdvel a um territério
que represente no plano internacional podera, em con-
formidade com o artigo 17.°, denunciar a Convengfo
inicamente em relaglio a esse territério.

ARTIGO 20.°

1. As reservas feitas & presente Convenciio antes da
assinatura da Acta final serdo admitidas se forem acei-
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tes pela Conferéncia por maioria dos seus membros e
consignadas na Acta final.

2. As reservas a presente Convengio apresentadas
depois da assinatura da Acta final mio serfo admitidas
se um tergo dos Estados signatirios ou dos Estados con-
tratantes opuser quaisquer objecgSes nas condigfes
abaixo mencionadas.

3. O texto de qualquer reserva apresentada por um
Listado ao Secretdrio-Geral da Organizagio das Nactes
Unidas quando duma assinatura, do depésito dum ins-
trumento de ratificagdo ou adesiio ou de qualquer noti-
ficaglo prevista no artigo 19.°, serd comunicado pelo
Secretdrio-Geral a todos os Estados que tiverem assi-
nado ou ratificado @ Convencfio ou a ela tiverem ade-
rido. A reserva nio serd aceite se um tergo desses Es-
tados formular uma objecgiio dentro de um prazo de
noventa dias, a contar da data da comunicagiio. O Se-
cretirio-Geral informari todos os Estados visados no
presente pardgrafo de qualquer objecgio que lhe tenha
sido notificada, assim como da aceitagio ou rejeigio
da reserva.

4. Qualquer objecgio formulada por um Estado que
tenha assinado a Convengio, mas que a n#io tenha rati-
ficado, cessard de ter efeito se o0 Estado que a formulou
ndo ratificar a Convengdio no prazo de nove meses, a
contar da referida objecgiio. Se o facto de uma objecgio
deixar de ter efeito tiver como consequéncia a aceitagio
da reserva, de harmonia com o parigrafo anterior, o
Secretdrio-Geral comunica-lo-4 aos Estados mencionados
nesse pardgrafo. Nio obstante o disposto no pardgrafo
anterior, o texto de uma reserva nfio ser4 comunicado
a um Fstado signatdrio que nio tenha ratificado a
Convengio dentro dos trés anos seguintes & data da assi-
natura aposta em seu nome.

5. O Estado que apresentar a reserva poderd retir-la
num prazo de doze meses, a contar da data da comu-
nicagio do Secretirio-Geral, nos termos do pardgrafo 3,
anunciando a rejeigdo da reserva segundo o processo
previsto nesse pardgrafo. O instrumento da ratificagfo
ou adesfio ou, conforme o caso, a notificagio prevista no
artigo 19.°, produzird entdo efeito em relagio a esse
Estado a contar da data da retirada. Até que a reserva
seja retirada, o instrumento ou, conforme o caso, a
notificagdo, ficard sem efeito, a menos que a reserva
seja ulteriormente aceite, nos termos do disposto no
pardgrafo 4.

6. As reservas aceites de harmonia com o presente
artigo poderio ser retiradas em qualquer altura por
meio de notificagiio dirigida ao Secretério-Greral.

7. Os Estados contratantes nio sio obrigados a con-
ceder ao Estado autor de uma reserva as vantagens
previstas nas disposigdes da Convengio que foram
objecto da referida reserva. Qualquer Estado que re-
corra a essa faculdade dard desse facto conhecimento
ao Secretirio-Geral, o qual, ipor sua vez, informars todos
os Estados signatdrios e contratantes.

ARTIGO 21.°

1. Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados
contratantes quanto a interpretagfio ou aplicagio da pre-
sente Convengdo serd resolvida, na medida do possivel,
por via de negociagBes entre os Estados em litigio.

2. Qualquer controvérsia que nfo tenha sido resol-
vida por via de negociagBes sersd submetida a arbitra-
gem a requerimento de qualquer dos Estados contra-
tantes em litigio e serd, consequentemente, submetida
a2 um ou mais érbitros escolhidos de comum acordo
pelos Estados em litigio. Se dentro do prazo de trés
meses, a contar do pedido de arbitragem, os Estados
em litigio ndo chegarem a acordo quanto & escolha do
drbitro ou drbitros, qualquer desses Estados poders

solicitar ao Presidente do Tribunal Internacional de
Justiga que designe um arbitro inico, perante o qual a
controvérsia sers submetida para resolugfo.

3. A decisio do arbitro ou 4rbitros designados de
harmonia com o parigrafo anterior seri obrigatéria
para os Estados contratantes interessados.

ARTIGO 22.°

1. Depois de a presente Convengiio ter estado em
vigor durante trés anos, qualquer Estado contratante
poderd, por meio de notificagio dirigida ao Secretirio-
-Geral da Organizagio das Nagdes Unidas, requerer a
convocaciio de uma conferéncia, com o fim de rever
a presente Conven¢fo. O Secretirio-Geeral notificars
esse requerimento a todos os Estados contratantes e
convocard uma conferéncia de revisio se, no prazo de
quatro meses, a contar da data da mnotificaglo por ele
enviada, metade, pelo menos, dos Estados contratantes
lhe comunicar o seu acordo.

2. Se for convocada uma conferéncia de harmonia
com o parigrafo anterior, o Secretdrio-Geral comuni-
cd-lo-4 a todos os Estados contratantes e convids-los-4
a apresentar, num prazo de trés meses, as propostas que
desejem ver examinadas pela conferéncia. O Secrets-
rio-Greral comunicard a todos os Estados contratantes
a agenda proviséria da conferéncia, assim como o texto
dessas propostas, trés meses, pelo menos, antes da data
da abertura da conferéncia.

3. O Secretdrio-Geral convidari para qualquer con-
feréncia convocada nos termos do presente artigo to-
dos os Estados contratantes e todos os outros Estados
membros da Organizagio das NagSes Unidhs ou de
uma das suas instituigGes especializadas.

ARTIGO 23.°

1. Qualquer Estado contratante poderd propor uma
ou vérias emendas 4 presente Convenc¢io. O texto de
qualquer projecto de emenda serd comunicado ao Se-
cretdrio-Geral da Organizagio das Nagdes Unidas, que,
por sua vez, o transmitird a todos os FEstados contra-
tantes.

2. Qualquer projecto de emenda que tenha sido
transmitido de harmonia com o pardgrafo anterior sers
considerado aceite se nenhum dos Estados contratantes
formular qualquer objecgdo dentro de um prazo de seis
meses, a contar da data em que o Secretdrio-Geral
tiver transmitido o projecto de emenda.

3. O Secretario-Geral dard a conhecer a todos os Es-
tados contratantes, com a maior brevidade possivel,
qualquer objecgiio que tenha sido formulada contra
o projecto de emenda, e, na auséneia de qualquer
objecglio, a emenda entrard em vigor para todos os
Estados contratantes trés meses depois de expirado o
prazo de seis meses mencionado no parigrafo anterior.

ARTIGO 24.°

O Secretdrio-Geral da Organizagio das Nacdes Uni-
das notificard a todos os Estados membros da Orga-
nizagio das NagBes Unidas e a todos os outros Estados
convidados a participar na Conferéncia:

a) As assinaturas, ratificagies e adesdes recebidas de
harmonia com os artigos 14.° ¢ 15.°;

b) A data em que a presente Convengdio entrard em
vigor de harmonia com o artigo 16.°; 4

¢) As denincias recebidas nos termos do artigo 17.°;

d) A ab-rogagdo da presente Convencio em confor-
midade com o artigo 18.°;

e) As notificagBes recebidas de harmonia com o ar-
tigo 19.°;

/) A entrada em vigor de qualquer emenda de har-
monia com ¢ artigo 23.°



11 DE JUNHO DE 1958

461

ARTIGO 25.°

O original da presente Conven¢do serd depositado
junto do Secretario-Geral da Organizagio das Nagdes
Unidas, que dele transmitird cépias devidamente auten-
ticadas a todos os membros da Organizagiio das NagGes
Unidas e a todos os outros Estados convidados a par-
ticipar na Conferéncia.

Em £¢ do que, os abaixo assinados, para tal devida-

mente autorizados, assinaram a presente Convengio.

Feito em Nova Iorque em quatro de Junho de mil no-
vecentos e cinquenta e quatro, num tnico exemplar,
em lingua inglesa, espanhola ¢ francesa, fazendo igual-
mente fé os trés textos.

O Secretirio-Geral é convidado a mandar executar
uma tradugio da presente Convengio nas linguas chi-
nesa e russa fazendo fé e a juntar os textos chinés e
russo aos textos inglés, espanbol e francés quando
transmitir aos Estados as copias autenticadas mencio-
nadas no artigo 25.° da presente Convengfo.

Pelo Afeganistio:
Pela Albania:

Pela Argentina:

Ad referendum:

Luis J. Estevarena.
Pela Australia:
Pela Austria:
Dr. J. Stangelberger.
Pelo Reino da Bélgica:
Sous réserve de ratificatiton:
Ch. Hopchet.
Pela Bolivia:
Pelo Brasil:
Pela Bulgéria:
Pela Unido da Birminia:
Pela Repiiblica Socialista Soviética da Bielorrdssia.
Pelo Camboja:
Ien Kadul.
Pelo Canada:
Pelo Ceildo:
H. Shirley A merastnghe.
Pelo Chile:
Pela China:

Pela Coléombia:

Pela Costa Rica:
Ad referendum:
J. F. Carballo.
July 20" 1954.

Por Cuba:
José Miguel Ribas.

Pela Checoslovdquia:
Pela Dinamarca:

Pela Republica Dominicana:

Ad referendum:
R. 0. Galwan.

Pelo Bquador:
B. Oquendo.
Pelo Egipto:

Subject to the reservation recorded in
the final Act:

Rachard Mourad.
Por El Salvador:
Pela Ltidpia:
Pela Finlandia:

Pela Franca:
Philippe de Seynes.

Pela Repiblica Federal Alemi:

Richard Pauling.
Walter Wagner.

Pela Grécia:
Pela Guatemala:

Con sujeccién a las reservas consignadas
en el Acta Final:

E. Castillo Arriola.
Pelo Haiti: .

Sous la réserve consignée dans 1’Acte
Final:

Ernest G. Hauwvet.

Por Honduras:
Titnircio Carias Jr.
June 15, 1964.

Pela Hungria:
Pela TIslandia:
Pela India:
Pela Indonésia:
Pelo Irdo:
Pelo Iraque:
Pela Trlanda:
Por Israel:

Pela Ttslia:
Ugo Calderona.

Pelo Japdo:
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Pelo Reino Achemita da Jordénia: Por S. Marino:
Pela Repiblica da Coreia: Pela Ardbia Saudita:
Pelo Laos: Pela Espanha:

) Ad referendum:
Pelo Libano: _ . R. de la Presilla.

Pela Libéria:

Pela Suécia:

Pela Libia: Sous la réserve consignée dans 1’Acte
Final:
~Pelo Grio-Ducado do Luxemburgo: . de Sydow.
Pelo México: A. Appeltofft.
José A. Bufort. Pela Suica:
Por Ménaco: Fr. Lithi.
Marcel A. Parmaro. Pela Siria:
Pelo Nepal: Pela Tailindia:
Pelo Reino dos Paises Baixos: Pela Turquia:
Paymans.

Pela Repiiblica Socialista Soviética da Ucrania:

dela landia:
Pela Nova Zelindia Pela Unido Sul-Africana:

Pela Nicarigua: 7 ) ' K
g Pela Unido das Repiblicas Socialistas Soviéticas:

Pelo Reino da N a - . )
elo heino da Noruega Pelo Reino Unido da Bri-Bretanha e Irlanda do

Pelo Paquistio: Norte: .
Charles Henry Blake.

Pelo Panami:

Pelos Tstados Unidos da América:

James J. Wadsworth.

Ad referendum:

Ernesto de la Ossa. Henry H. Kelly.
Pelo Paraguai: Pelo Uruguai:
Pelo Peru: Ad referendum;

E. Rodriguez Fabregat.

Pela Cidade do Vaticano:
Monsenhor Thomas J. McMahon.

Pela Repiblica das Filipinas:
Nauro Méndez.

Pela Polénia: )
. Pela Venezuela:
Por Portugal:

Ad referendum: Pelo Vietname:

Freire de Andrade. Pelo Iémene:

Pela Roménia: Pela Jugosldvia:

Decreto-Lei n.° 41 675

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.® 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Groverno decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, por adesio, o Protocolo adicional & Convencio sobre facilidades aduaneiras a favor
do turismo relativo 4 importagio de documentos e de material de propaganda turistica, assinado em Nova Torque
em 4 de Junho de 1954, cujo texto francés e respectiva traducio para portuguds sio 0s que SegUEm anexos ao
presente decreto-lei.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 11 de Junho de 1958. — Fraxcisco Hrciso CrAVEIRO LOPES — Anténio de
Oliveira Salazar — Marcello Caetano — Fernando dos Santos Costa — Joaquim Trigo de Negreiros — Jodo de Matos
Antunes Varela — Anténio Manuel Pinto Barbosa — Paulo Arsénio Virtssimo Cunha — Eduardo de Arantes e Oli-
vetra— Raul Jorge Rodrigues Ventura— Francisco de Paula Leite Pinto — Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel
Gomes de Araijo — Henrique Veiga de Macedo.
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Protocole additionnel & la Convention sur les facilités douaniéres en faveur du tourisme,
relatif & I'importation de documents et de matériel de propagande touristique

Les Etats contractants,

Au moment de la conclusion, par la Conférence des
Nations Unies sur les formalités douaniéres concernant
Pimportation temporaire des véhicules de tourisme et
le tourisme, d’une Convention sur les facilités doua-
niéres en faveur du tourisme,

Désireux de faciliter aussi la circulation des do-
cuments et du matériel de propagande touristique,

Sont convenus des dispositions complémentaires sui-
vantes:

ARTICLE 1er

Aux fins du présent Protocole, on entend par adroits
et taxes d’entrée» non seulement les droits de douane,
mais aussi tous droits et taxes quelconques exigibles du
fait de I’importation.

ARTICLE 2

Chacun des Etats contractants admet en franchise
des droits et taxes d’entrée, & condition qu’ils soient
importés d’un autre de ces Etats et qu’il n’y ait pas de
raison de craindre un abus:

a) Les documents (dépliants, brochures, livres, re-
vues, guides, affiches encadrées ou mnon, photographies
et agrandissements photographiques non encadrés, car-
tes géographiques illustrées ou non, vitrauphanies) des-
tinés & &tre distribués gratuitement et qui ont pour objet
essentiel d’amener le public & visiter des pays étran-
gers, notamment & y assister & des réunions ou & des

manifestations présentant un caractére culturel, touris- |

tique, sportif, religieux ou professionnel, pourvu que
ces documents ne contiennent pas plus de 25 pour cent
de publicité commerciale privée et que leur but de pro-
pagande de caractére général soit évident;

b) Les listes et annuaires d’hétels étrangers publiés
par les organismes officiels de tourisme ou sous leur
patronage et les indicateurs d’horaires relatifs & des
services de transports exploités a 1’étranger, lorsque ces
documents sont destinés & &tre distribués gratuitement
et ne contiennent pas plus de 25 pour cent de publicité
commerciale privée;

¢) Le matériel technique envoyé aux représentants
acerédités ou aux correspondants désignés par des orga-
nismes officiels nationaux de tourisme, qui n’est pas
destiné & &tre distribué, c’est-a-dire les annuaires, listes
d’abonnés au téléphone, listes d’hdtels, catalogues de
foires, échantillons de produits de l’artisanat d’une va-
leur négligeable, documentation sur les musées, univer-
sités, stations thermales, ou autres institutions ana-
logues.

ARTICLE 3

Sous réserve des conditions prévues & 1’article 4, est
admis en franchise temporaire des droits et taxes d’en-
trée, avec dispense de la garantie ou de la consignation
de ces droits et taxes, le matériel visé ci-dessous, im-
porté de ’un des Etats contractants, et ayant pour objet
essentiel d’amener le public & visiter cet Etat, notam-
ment & y assister & des réunions ou & des manifestations
de caractére culturel, touristique, sportif, religieux ou
professionnel:

a) Objets destinés & &tre exposés dans les bureaux
des représentants accrédités ou des correspondants dé-
signés par des organismes officiels nationaux de tou-
risme ou dans d’autres locaux agréés par les autorités
douaniéres du pays d’importation: tableaux et dessins;
photographies et agrandissements photographiques en-
cadrés; livres d’art; peintures, gravures ou lithogra-
phies, sculptures et tapisseries et autre ceuvres d’art
similaires;

b) Matériel d’étalage (vitrines, supports et objets
simlaires), y compris les appareils électriques ou méca-
niques nécessaires & son fonctionnement;

c¢) Films documentaires, disques, rubans magnéti-
ques impressionnés et autres enregistrements sonores,
destinés & des séances gratuites, a 1’exclusion de ceux
dont le sujet tend a la propagande commerciale et de
ceux qui sont couramment mis en vente dans le pays
d’importation;

d) Drapeaux, en nombre raisonnable;

e) Dioramas, maquettes, diapositives, clichés d’im-
pression, négatifs photographiques;

f) Spécimens, en nombre raisonnable, de produits
de l’artisanat national, de costumes régionaux et d’au-
tres articles similaires de caractére folklorique.

ARTICLE 4

1. Les facilités visées & 1’article 3 sont accordées aux
conditions suivantes:

a) Le matériel doit étre expédié soit par un orga-
nisme officiel de tourisme, soit par un organisme natio-
nal de propagande touristique relevant de celui-ci. Il en
est justifié par la présentation, aux autorités douanie-
res du pays d’importation, d’une attestation, conforme
au modéle figurant & ’annexe, du présent Protocole,
établie par I’organisme expéditeur;

b) Le matériel doit étre importé a destination et sous
la responsabilité, soit du représentant accrédité de 1’or-
ganisme officiel national du tourisme du pays expédi-
teur, soit du correspondant désigné par 1’organisme
précité et agréé par les autorités douaniéres du pays
d’importation. La responsabilité du représentant accré-
dité ou du correspondant agréé s’étend notamment au
paiement des droits et taxes d’entrée qui seraient exi-
gibles si les conditions prévues par le présent Proto-
cole n’étaient pas remplies;

¢) Le matériel importé doit étre réexporté & 1’identi-
que par ’organisme importateur; toutefois, l1a destruc-
tion de ce matériel, effectuée dans les conditions que
les autorités douaniéres auront fixées, libere ’impor-
tateur de 1’obligation de le réexporter.

2. Le bénéfice de I’importation en franchise tempo-
raire est accordé pour une période d’au moins douze
mois.

ARTICLE 5

En cas de fraude, de contravention ou d’abus, les
Etats contractants ont le droit d’intenter des poursuites
pour recouvrer les droits et taxes d’entrée qui seraient
dus éventuellement ainsi que pour imposer les pénalités
que les personnes bénéficiaires des franchises et autres
facilités auraient encourues.

ARTICLE 6
Toute infraction aux dispositions du présent Proto-
cole, toute substitution, fausse déclaration ou manceuvre
ayant pour effet de faire bénéficier indliment une per-
sonne ou un objet du régime d’importation prévu par
ce Protocole expose le contrevenant aux sanctions pré-
vues par la législation du pays ou l'infraction a été
commise.
ARTICLE 7
1. Les Etats contractants s’engagent & ne pas impo-
ser de prohibitions de caractére économique relative-
ment au matériel visé par le présent Protocole et & sup-
primer progressivement les prohibitions de cette nature
qui pourraient &tre encore en vigueur.
2. Les dispositions du présent Protocole ne portent
cependant pas atteinte & I’application des lois et régle-
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ments concernant I’importation de certains objets lors-
que ces lois et réglements prévoient des prohibitions
basées sur des considérations de moralité publique, de
sécurité publique, d’hygiéne ou de santé publique.

ARTICLE 8

1. Le présent Protocole sera, jusqu’au 31 décembre
1954, ouvert & la signature au nom de tout Etat Mem-
bre de I’Organisation des Nations Unies et de tout autre
Etat invité & participer & la Conférence des Nations
Unies sur les formalités douaniéres concernant 1’impor-
tation temporaire des véhicules de tourisme et le tou-
risme, tenu 3 New York en mai et juin 1954 et ci-apreés
dénommée «la Conférence».

2. Le présent Protocole devra &tre ratifié et les ins-
truments de ratification seront déposés auprés du Se-
crétaire général de ’Organisation des Nations Unijes.

ARTICLE 9

1. A partir du 1 janvier 1955, tout Etat visé au
paragraphe 1 de D’article 8 et toute autre Etat qui y
aura été invité par le Conseil économique et social des
Nations Unies pourront adhérer au présent Protocole.
L’adhésion sera également possible au nom de tout Ter-
ritoire sous tutelle dont 1’Organisation des Nations
Unies est I’Autorité administrante.

2. L’adhésion se fera par le dépdt d’un instrument
d’adhésion auprés du Secrétaire général de 1’Organisa-
tion des Nations Unies.

ARTICLE 10

1. Le présent Protocole entrera en vigueur le qua-
tre-vingt-dixi¢me jour qui suivra la date du dépdt du
cinquiéme instrument de ratification ou d’adhésion non
assorti de réserves ou avec réserves acceptées selon les
conditions prévues & l’article 14.

2. Pour chaque Etat qui l’aura ratifié ou y aura
adhéré aprés la date du dépot du cinquiéme instrument
de ratification ou d’adhésion prévu au paragraphe pré-
cédent, le Protocole entrera en vigueur le quatre-vingt-
dixiéme jour qui suivra la date du dépdt, par cet Etat,
. de son instrument de ratification ou d’adhésion non
assorti de réserves ou avec réserves acceptées selon les
conditions prévues & l’article 14.

ARTICLE 11

1. Aprés que le présent Protocole aura été en vigueur
pendant trois ans, tout Etat contractant pourra }e 'de-
noncer par notification adressée au Secrétaire général
de I’Organisation des Nations Unies. ) )

9. La dénonciation prendra effet quinze mois apres
la date 3 laquelle le Secrétaire général de 1’Organisa-
tion des Nations Unies en aura regu notification.

ARTICLE 12
Le présent Protocole cessera de produire ses effets si,
A un moment quelconque aprés son entrée en vigueur,
le nombre des Etats contractants est inférieur & deux
pendant une période de douze mois conséeutifs.

ARTICLE 13

1. Tout Etat pourra, lors du dépét de son instrument
de ratification ou d’adhésion, ou & tout moment’ulfce-
rieur, déclarer, par notification adressée au Secrétaire
général de 1’Organisation des Nations Unies, que le
présent Protocole sera applicable a tout ou partie des
territoires qu'il représente sur le plan international.
Te Protocole sera applicable aux territoires mention-
nés dans la notification soit & dater du quatre-vingt-
dixiéme jour apres réception de cette notification par

le Secrétaire général si la notification n’est pas assortie
d’une réserve, soit & dater du quatre-vingt-dixiéme jour
aprés que la notification aura pris effet, conformément
a Particle 14, soit & la date & laquelle le Protocole sera
entré en vigueur pour I’Etat en question, la plus tar-
dive de ces dates étant déterminante.

2. Tout Etat qui aura fait, conformément au para-
graphe précédent, une déclaration ayant pour effet de
rendre le présent Protocole applicable & un territoire
qu’il représente sur le plan international pourra, con-
formément & ’article 11, dénoncer le Protocole en ce
qui concerne ce seul territoire.

ARTICLE 14

1. Les réserves au présent Protocole faites avant la
signature de 1’Acte final seront recevables si elles ont
été acceptées par la Conférence & la majorité de ses
membres et consignées dans 1’Acte final.

2. Les réserves au présent Protocole présentées apres
la signature de 1’Acte final ne seront pas recevables si
un tiers des Etats signataires ou des Etats contractants
y fait objection dans les conditions prévues ci-aprés.

3. Le texte de toute réserve présentée par un Etat
au Secrétaire général de 1’Organisation des Nations
Unies lors d’une signature, du dépét d’un instrument
de ratification ou d’adhésion, ou de toute notification
prévue & larticle 13, sera communiqué par le Secrétaire
général & tous les Etats qui auront signé ou ratifié le
Protocole ou qui y auront adhéré, La réserve ne sera
pas acceptée si un tiers de ces Etats formule une objec-
tion dans les quatre-vingt-dix jours de la date de la
communication. Le Secrétaire général informera tous
les Etats visés dans le présent paragraphe de toute
objection qui lui aura été signifiée ains1 que de 1’accep-
tation ou du rejet de la réserve.

4. Toute objection formulée par un Etat qui aura
signé le Protocole, mais ne l’aura pas ratifié, cessera
d’avoir effet si I’Etat auteur de 1’objection ne ratifie
pas le Protocole dans un délai de neuf mois & dater
de ladite objection. Si le fait qu’une objection cesse
d’avoir effet @ pour conséquence d’entrainer 1’accepta-
tion de la réserve en application du paragraphe précé-
dent, le Secrétaire général en informera les Etats visés
& ce paragraphe. Nonobstant les dispositions du para-
graphe précédent, le texte d’une réserve me sera pas
communiqué & un Etat signataire qui n’aura pas ratifié
le Protocole dans les trois ans qui suivent la late de
la signature apposée en son nom,

6. L’Etat qui présente la réserve pourra la retirer
dans un délai de douze mois & dater de la communica-
tion du Secrétaire général visée au paragrape 3 annon-
cant le rejet de la réserve selon la procédure prévue
a ce paragraphe. L’instrument de ratification ou d’adhé-
sion ou, selon le cas, la notification prévue & 1’arti-
cle 13, prendra alors effet pour cet Etat & dater du
retrait. En attendant le retrait, I’instrument ou, selon
le cas, la notification, sera sans effet, & moins qu’en
application des dispositions du paragraphe 4 la réserve
ne soit ultérieurement acceptée.

6. Les réserves acceptées conformément au présent
article pourront étre retirées & tout moment par noti-
fication adressée au Secrétaire général.

7. Les Etats contractants ne sont pas tenus d’accor-
der & I’Etat auteur d’une réserve les avantages prévus
dans les dispositions du Protocole qui ont fait 1’objet
de ladite réserve. Tout Etat qui aura recours & cette
faculté en avisera le Secrétaire général. Le Secrétaire
général en informera alors les Etats signataires et con-
tractants.

ARTICLE 15

1. Tout différend entre deux ou plusieurs Etats con-

. tractants touchant I’interprétation ou 1’application du
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présent Protocole sera, autant que possible, réglé par
voie de négociation entre les Etats en litige.

2. Tout différend qui n’aura pas été réglé par voie
de négociation sera soumis & ’arbitrage s1 ’un quel-
conque des Etats contractants en litige le demande et
sera, en conséquence, renvoyé & un ou plusieurs arbitres
choisis d’un commun accord par les Etats en litige.
Si, dans les trois mois & dater de la demande d’arbi-
trage, les Iitats en litige n’arrivent pas a s’entendre
sur le choix d’un arbitre ou des arbitres, 1’un quel-
conque de ces Etats pourra demander au Président de
la Cour internationale de Justice de désigner un arbitre
unique devant lequel le différend sera renvoyé pour
décision. :

3. La sentence de 1’arbitre ou des arbitres désignés
conformément au paragraphe précédent sera obligatoire
pour les Etats contractants intéressés.

ARTICLE 16

1. Aprés que le présent Protocole aura été en vigueur
pendant trois ans, tout Etat contractant pourra, par
notification adressée au Secrétaire général de 1’Organi-
sation des Nations Unies, demander la convocation
d’une conférence & 1’effet de reviser le présent Proto-
cole. Lie Secrétaire général notifiera cette demande a
tous les Etats contractants et convoquera une conférence
de revision si, dans un délai de quatre mois & dater de
la notification adressée par lui, la moitié au moins des
Etats contractants lui signifient leur assentiment a cette
demande.

2. Si une conférence est convoquée conformément au
paragraphe précédent, le Secrétaire général en avisera
tous les Etats contractants et les invitera & présenter,
dans un délai de trois mois, les propositions qu’ils sou-
haiteraient voir examiner par la conférence. Le Secré-
taire général communiquera & tous les Iitats contrac-
tants ordre du jour provisoire de la conférence, ainsi
que le texte de ces propositions, trois mois au moins
avant la date d’ouverture de la conférence.

3. Le Secrétaire général invitera & toute conférence
convoquée conformément au présent article tous les
Etats contractants et tous les autres Ltats Membres de
I’Organisation des Nations Unies ou d’une des institu-
tions spéeialisées.

ARTICLE 17

1. Tout Etat contractant pourra proposer un ou plu-
sieurs amendements au présent Protocole. Le texte de
tout projet d’amendement sera communiqué au Secré-
taire général de 1’Organisation des Nations Unies, qui
le transmettra & tous les Btats contractants.

2. Tout projet d’amendement qui aura été transmis
conformément au paragraphe précédent sera réputé
accepté si aucun Etat contractant ne formule d’objec-
tion dans un délai de six mois & compter de la date &
laquelle le Secrétaire général aura transmis le projet
d’amendement.

3. Le Secrétaire général fera connaitre le plus tot
possible & tous les Ktats contractants si une objection
a été formulée contre le projet d’amendement et, en
I’absence d’objection, ’amendement entrera en vigueur
pour tous les Etats contractants trois mois apreés I'expi-
ration du délai de six mois visé au paragraphe pré-
cédent. ‘

ARTICLE 18

Le Secrétaire général de 1’Organisation des Nations
Unies notifiera & tous les Etats Membres de 1’Organisa-
tion des Nations Unies et & tous les autres Etats invités
a participer & la Conférence:

a) Les signatures, ratifications et adhésions regues
conformément aux articles 8 et 9; )

b) La date a laquelle le présent Protocole entrera en
vigueur, conformément & ’article 10;

¢) Les dénonciations regues conformément & ’arti-
cle 11;

d) L’abrogation du présent Protocole, conformément
a Particle 12;

e) Les notifications regues conformément & I’arti-
cle 13;

f) L’entrée en vigueur de tout amendement, confor-
mément & V'article 17.

ARTICLE 19

L’original du présent Protocole sera déposé auprés
du Secrétaire général de 1’Organisation des Nations
Unies, qui en transmettra des copies certifiées confor-
mes & tous les Membres de 1’Organisation des Nations

Unies et & tous les autres Btats invités & participer a
la Conférence.

En foi de quoi, les soussignés, & ce diment autorisés,
ont signé le présent Protocole.

Fait & New-York, le quatre juin mil neuf cent cin-
quante-quatre, en un seul exemplaire, en langues an-
glaise, espagnole et frangaise, les trois textes faisant
également foi.

Le Secrétaire général est invité & établir, du pré-
sent Protocole, une traduction en langues chinoise et
russe faisant autorité, et & joindre les textes chinois
et russe aux textes anglais, espagnol et frangais lors-
qu’il transmettra aux Etats les copies certifiées confor-
mes visées & P’article 19 du présent Protocole.

ANNEXE
MODELE D’ATTESTATION

(A rédiger dans la langue du pays d’exportation avee traduction
en anglais ou en frangais)

ATTESTATION

pour l'IMPORTATION EN FRANCHISE TEMPORAIRE, avec dispense
de la garantie ou de la consignation des droits et buxes
d’entrée, du matériel de propagande fouristique

17 (nom de I'organisme) expédie, sous le couvert de la
présent attestation, le matériel de propagande touristique
ci-apres, adressé au reprisentant acerédité (ou correspon-
dant agréé) désigné ci-dessous, pour importation tempo-
raire, & charge de réexportation dans un délai de douze
mois. Cette expédition cst faite dans le seul but d’encou-
rager les touristes A visiter le pays d'exportation du maté-
riel em question.

L’ (nom de 'organisme) s’engage 4 ne pas céder ce ma-
tériel A titre gratuit ou onéreux sans le consentement de
I'Administration des douanes dun pays diimportation du
matériel et sans avoir accompli an préalable les formalités
que cette administration pourrait exiger.

Cette importation temporaire est effecctuce sous la res-
ponsabilité et la garantie du représentant accrédité ou
du correspondant agréé mentionné ci-dessous.

a) Inventaire du matériel :

b) Nom et adresse du représentant acerédité ou du cor-
respondant agréé A qui le matériel est adressé:

(Date, signaturo ot cachet de
I’organisme offlciel natio-
nal du tourismo du pays
expéditour).
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- Protocolo adicional & Conven¢do sobre facilidades aduaneiras a favor do turismo
relativo & importagdo de documentos e de material de propaganda turistica

Os Estados contratantes,

No momento em que a Conferéncia das Nagdes Uni-
das sobre Formalidades Aduaneiras relativas & impor-
tagdo temporaria de veiculos de turismo e ao turismo
acaba de aprovar uma Convengio sobre as facilidades
aduaneiras a favor do turismo,

Desejando facilitar igualmente a circulagdo de do-
cumentos e material de propaganda turistica,

Acordaram nas disposi¢des complementares seguintes:

ARTIGO 1.°

Para os fins do presente Protocolo, entende-se por
«direitos e taxas de entrada» nfio s6 os direitos adua-
neiros como também quaisquer direitos e taxas cobrados
na importagfo.

ARTIGO 2.°

Desde que provenham de outro Estado contratante
e-que ndo haja motivo para recear abuso, cada um dos
Estados contratantes permitird a importagdo, com dis-
pensa de pagamento de direitos e taxas de entrada, de:

a) Documentos (dépliants, folhetos, livros, revistas,
guias, cartazes, com ou sem moldura, fotografias e am-
pliagdes fotogrificas sem moldura, mapas geogréficos,
ilustrados ou ndo, e impressos transparentes para vidro)
destinados a ser distribuidos gratuitamente e que tém
por objectivo essencial levar o piblico a visitar paises
estrangeiros, designadamente a ai assistir a reunides
ou manifestagdes de cardcter cultural, turistico, despor-
tivo, religioso ou profissional, contanto que esses do-
cumentos ndio contenham mais de 25 por cento de publi-
cidade comercial particular e que o seu objectivo de
propaganda de cardcter geral seja evidente;

b) Listas e anudrios de hotéis estrangeiros publica-
dos pelos organismos oficiais de turismo ou sob os seus
auspicios e os hordrios dos servigos de transporte explo-
rados no estrangeiro, quando esses documentos sejam
destinados a ser distribuidos gratuitamente e mao
contenham mais de 25 por cento de publicidade comer-
cial particular;

c) Material técnico enviado aos representantes acre-
ditados e aos correspondentes designados por organismos
oficiais macionais de turismo que ndo seja destinado a
ser distribuido, tais como anuarios, listas de assinantes
telefénicos, listas de hotéis, catdlogos de feiras, amos-
tras de produtos do artesanato, de valor insigmificante,
documentag¢do sobre museus, universidades, estdncias
fermais ou outras institui¢Ges andlogas.

ARTIGO 8.°

Sob reserva das condigdes previstas no artigo 4.°, per-
mitir-se-d, com dispensa de pagamento de direitos e
taxas de entrada, e sem se exigir a garantia desses direi-
tos e taxas prestada por depdsito ou fian¢a, a impor-
tagio temporaria, de um dos Estados contratantes, do
material abaixo indicado que tenha por objectivo essen-
cial levar o piblico a visitar esses Estados, designada-
mente a ai assistir a reunides ou manifestagbes de
caracter cultural, turistico, desportivo, religoso ou pro-
fissional: :

a) Objectos destinados a serem expostos nos escri-
térios dos representantes acreditados ou dos correspon-
dentes designados por organismos oficiais nacionais de
turismo ou noutros locais aprovados pelas autoridades
aduaneiras do pais de importagdo: quadros e desenhos;
fotografias e ampliagdes fotograficas emolduradas; livros
de arte; pinturas, gravuras ou litografias, esculturas e
tapegarias e outras obras de arte similares;

b) Material de exposigio (escaparates, suportes e
objectos similares), incluindo os aparelhos eléctricos ou
mecdnicos necessdrios ao seu funcionamento;

¢) Filmes documentais, discos, fitas magnéticas gra-
vadas e outras gravagGes sonoras, destinadas a sessdes
gratuitas, com exclusdo daqueles c¢ujo assunto vise a
propaganda comercial e daqueles que sdo correntemente
postos & venda ao piblico no pais de importagio;

d) Bandeiras em mdimero razoivel;

e) Dioramas, maquetas, diapositivos, placas de im-
pressdo, negativos fotograficos;

f) Amostras, em mimero razoivel, de produtos do
artesanato nacional, de trajes regionais e outros artigos
similares de caricter folelérico.

ARTIGO 4.°

1. As facilidades previstas no artigo 3.° serdo conce-
didas nas condigles seguintes:

a) O material deve ser expedido, quer por um orga-
nismo oficial de turismo, quer por um organismo nacio-
nal de propaganda turistica dele dependente, o que serd
justificado pela apresentagdo, as autoridades aduaneiras
do pais de importagdo, de um atestado, conforme o mo-
delo anexo ao presente Protocolo, passado pelo orga-
nismo remetente;

b) O material deverd ser destinado, quer ao repre-
sentante acreditado do organismo oficial nacional de
turismo do pais remetente, quer ao correspondente de-
signado por esse organismo e aprovado pelas autorida-
des aduaneiras do pais de importagdo, e importado sob
a responsabilidade desse representante ou correspon-
dente. Esta responsabilidade estende-se, designada-
mente, ao pagamento dos direitos e taxas de entrada que
seriam exigiveis no caso de niio serem preenchidas as
condigGes previstas no presente Protocolo;

¢) O material importado deverd ser reexportado da
mesma forma pelos organismos importadores; no en-
tanto, a inutilizagio desse material, efectuada nas con-
digdes fixadas pelas autoridades aduaneiras, exonera o
importador da obrigagiio de o reexportar.

2. O privilégio da importagio temporiria, com dis-
pensa de pagamento de direitos e taxas de entrada, serd
concedido por um periodo nio inferior a doze meses.

ARTIGO §.°

No caso de fraude, contravengio ou abuso, os Estados
contratantes tém o direito de tomar as medidas neces-
sarias para a cobranga dos direitos e taxas de entrada
eventualmente devidos e de impor as sangles em que
tiverem incorrido as pessoas que beneficiaram das isen-
¢Ges e outras facilidades.

ARTIGO 6.°

Qualquer infracgéo ao disposto no presente Protocolo,
qualquer substitui¢do, falsa declaragdo ou manobra que
tenha por efeito conceder a uma pessoa ou objecto o
beneficio indevido do regime de importagio previsto no
presente Protocolo, expde o infractor, no pais em que
a infracgdo for praticada, as sangOes consignadas na
legislagfio desse pais.

ARTIGO 7.°

1. Os Estados contratantes comprometem-se a ndo im-
por proibi¢Ses de cardcter econémico em relagio ao ma-
terial visado no presente Protocolo e a suprimir pro-
gressivamente as proibi¢ies dessa natureza que ainda
estejam em vigor. -
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R. As disposigdes do presente Protocolo nfo prejudi-
cardo, no entanto, a aplicagio das leis e regulamentos
referentes & importagio de certos objectos quando essas
leis e regulamentos prevejam proibigGes baseadas em
motivos de moralidade piublica, de seguranga piiblica,
de higiene ou de saide piblica.

ARTIGO 8.°

1. O presente Protocolo ficard aberto, até 31 de De-
zembro de 1954, & assinatura de qualquer Estado Mem.-
bro da Organizagio das Nagdes Unidas e de qualquer
outro Estado convidado a participar na Conferéncia das
Nagdes Unidas sobre formalidades aduaneiras relativas
4 importacdo tempordria de veiculos de turismo e ao
turismo, realizada .em Nova Jorque em Maio e Junho
de 1954 e abaixo designada por «Conferénciar.

2. O presente Protocolo deverd ser ratificado e os ins-
trumentos de ratificagiio serio depositados junto do Se-
cretario-Gteral da Organizagio das Nagdes Unidas.

ARTIGO 9.°

1. A partir de 1 de Janeiro de 1955, qualquer dos
Estados mencionados mo § 1.° do artigo 8.° e qualquer
outro Estado que para tal tenha sido convidado pelo
Conselho Econdémico e Social das NagGes Unidas podera
aderir ao presente Protocolo. Serd igualmente possivel
a adesfio em nome de qualquer territério sob tutela con-
fiado & administragio das Nagdes Unidas.

2. A adesfio sera feita mediante depésito de um ins-
trumento de adesfio junto do Secretirio-Geral da Orga-
nizagdo das NagGes Unidas.

ARTIGO 10.°

1. O presente Protocolo entrard em vigor no nonagé-
simo dia seguinte & data do depdsito do quinto instru-
mento de ratificacgio ou adesfio, quer sem reservas, quer
com reservas aceites nas condigles previstas mo ar-
tigo 14.°

2. Para cada Estado que o tiver ratificado ou a ele
tiver aderide depois da data de depésito do quinto ins-
trumento de ratificagdo ou ades@o previsto no parigrafo
anterior, o Protocolo entrard em vigor no nonagésimo
dia seguinte & data do depdsito, por esse Estado, do seu
instrumento de ratificagiio ou adesfo, quer sem reservas,
quer com reservas aceites de harmonia com as condigdes
previstas no artigo 14.°

ARTIGO 11.°

1. Depois de o presente Protocolo ter estado em vigor
durante trés anos, qualquer Estado contratante podera
denuncid-lo por meio de notificagio dirigida ao Secre-
tario-Geral da Organizagdo das Nagdes Unidas.

2. A deniincia tornar-se-i efectiva quinze meses de-
pois da data em que o Secretirio-Geral da Organizagdo
das Nagdes Unidas tenha recebido a notificagdo.

ARTIGO 12.°

O presente Protocolo deixard de produzir os seus
efeitos se, em qualquer altura depois da sua entrada
em vigor, o nimero dos Estados contratantes for infe-
rior a dois durante um periodo de doze meses conse-
cutivos.

ARTIGO 18.°

1. Qualquer Estado poderd, na altura do depdsito do
seu instrumento de ratificagio ou adesdo, ou, ulterior-
mente, em qualquer altura, declarar, por meio de noti-
ficagfo dirigida ao Secretério-Geral da Organizagio das
Nacoes Unidas, que o presente Protocolo serd aplicével
4 totalidade ou parte dos territérios que representa no
plano internacional. O Protocolo serd aplicavel aos ter-
ritérios mencionados na mnotificagdo, quer a partir do

nonagésimo dia depois da recepgio dessa mnotificagdo
pelo Secretdrio-Geral, se a notificagio ndo incluir qual-
quer reserva, quer a partir do nonagésimo dia posterior
a data em que a notificagiio se tiver tornado efectiva,
de harmonia com o artigo 14.°, quer na data em que
o Protocolo tiver entrado em vigor para o Estado em
questdo, no caso de esta ser posterior.

2. Qualquer Estado que, de harmonia com o pari-
grafo anterior, tiver feito uma declaragio no sentido
de tornar o presente Protocolo aplicivel a um terri-
tério que represente no plano internacional podersd, em
conformidade com o artigo 11.°, denunciar o Protocolo
inicamente em relagio a esse territério.

ARTIGO 14.°

1. As reservas feitas ao presente Protocolo antes da
assinatura da Acta final serdo admitidas se forem acei-
tes pela Conferéncia, por maioria dos seus membros,
e consignadas na Acta final.

2. As reservas ao presente Protocolo apresentadas
depois da assinatura da Acta final nfo serfo admitidas
se um tergo dos Estados signatarios ou dos Estados con-
tratantes opuser quaisquer objecgdes nas condigGes
abaixo mencionadas.

3. O texto de qualquer reserva apresentada por um
Estado ao Secretirio-(feral da Organizac¢iio das Nagdes
Unidas quando de uma assinatura, do depésito de um
instrumento de ratificagio ou adesio ou de qualquer
notificagdo prevista no artigo 13.° serd comunicado pelo
Secretirio-Geral a todos os Estados que tiverem assi-
nado ou ratificado o Protocolo ou a ele tiverem aderido.
A reserva nfo serd aceite se um terco desses Estados
formular uma objecgio dentro de um prazo de noventa
dias, a contar da data da comunicagio. O Secretdrio-
-Geral informara todos os Estados visados no presente
paragrafo de qualquer objecgdo que lhe tenha sido noti-
ficada, assim como de aceitagdio ou rejeicfio da reserva.

4. Qualquer objecgfio formulada por um Estado que
tenha assinado o Protocolo, mas que nio o tenha rati-
ficado, cessard de ter efeito se o Estado que a formulou
nio ratificar o Protocolo no prazo de nove meses, a con-
tar da referida objecgdo. Se o facto de uma objecgio
deixar de ter efeito tiver como consequéncia a acei-
tagdo da reserva, de harmonia com o paragrafo anterior,
o Secretario-Geral comunicd-lo-4 aos Estados menciona-
dos nesse pardgrafo. Ndo obstante o disposto mo pari-
grafo anterior, o texto de uma reserva ndo serd comu-
nicado a um Estado signatirio que nfio tenha ratificado
o Protocolo dentro dos trés amos seguintes & data da
assinatura aposta em seu nome.

5. O Estado que apresentar a reserva poderd retiri-la
num prazo de doze meses, a contar da data da comu-
nicagiio do Secretdrio-Geral, nos termos do § 3.°, anun-
ciando a rejeigdo da reserva, segundo o processo pre-
visto nesse pardgrafo. O instrumento de ratificagio ou
adesfio ou, conforme o caso, a notificagdo prevista no
artigo 13.° produzird entdo efeito, em relagio a esse
Estado, a contar da data da retirada. Até que a reserva
seja retirada, o instrumento ou, conforme o caso, a noti-
ficagio ficars sem efeito, a menos que a reserva seja
ulteriormente aceite, nos termos do disposto no § 4.°

6. As reservas aceites de harmonia com o presente
artigo podero ser retiradas em qualquer altura por
meio de notificagio dirigida ao Secretirio-Geral.

7. Os Estados contratantes nfo sio obrigados a con-
ceder ao Estado autor de uma reserva as vantagens pre-
vistas nas disposigdes do Protocolo que foram objecto
da referida reserva. Qualquer Estado que recorra a essa
faculdade dars desse facto conhecimento ao Secretirio-
-Geral, o qual, por sua vez, informari todos ns Tstados
signatarios e contratantes.
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ARTIGO 15.°

1. Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados
contratantes, quanto & interpretagio ou aplicagio do
presente Protocolo, serd resolvida, na medida do pos-
sivel, por via de negociagGes entre os Estados em litigio.

2. Qualquer controvérsia que nfo tenha sido resol-
vida por via de negociagbes serd submetida a arbitra-
gem, a requerimento de qualquer dos Estados contra-
tantes em litigio, e serd, consequentemente, submetida
a um ou mais arbitros escolhidos de comum acordo pelos
Estados em litigio. Se dentro do prazo de trés meses,
a contar do pedido de arbitragem, os Estados em liti-
gio nio chegarem a acordo quanto & escolha do érbitro
ou 4rbitros, qualquer desses Estados poders solicitar ao
presidente do Tribunal Internacional de Justiga que
designe um arbitro dnico perante o qual a controvérsia
sera submetida para resolugdo.

3. A decisdo do drbitro ou drbitros designados de
harmonia com o pardgrafo anterior serd obrigatéria
para os Estados contratantes interessados.

ARTIGO 16.°

1. Depois de o presente Protocolo ter estado em vigor
durante trés anos, qualquer Estado contratante poders,
por meio de notificagio dirigida ao Secretirio-Geral
da Organizagio das Nacgdes Unidas, requerer a convo-
cagiio de uma conferéncia, com o fim de rever o presente
Protocolo. O Secretirio-Geral notificara esse requeri-
mento a todos os Estados contratantes e convoears uma
conferéncia de revisio se, no prazo de quatro meses, a
contar da data da notificagio por ele enviada, metade,
pelo menos, dos Estados contratantes lhe comunicar o
seu acordo.

2. Se for convocada uma conferéncia, de harmonia
com o pardgrafo anterior, o Secretirio-Geral comuni-
cd-lo-4 a todos os Estados contratantes e convidé-los-4
a apresentar, num prazo de trés meses, as propostas que
desejem ver examinadas pela Conferéncia. O Secretdrio-
-Geral comunicard a todos os Lstados contratantes a
agenda proviséria da Conferéncia, assim como o texto
dessas propostas, trés meses, pelo menos, antes da data
da abertura da Conferéncia.

3. O Secretirio-Geral convidard, para qualquer con-
feréncia convocada nos termos do presente artigo, todos
os Estados contratantes e todos os outros Estados Mem-
bros da Organizagdo das Nagdes Unidas ou de uma das
suas instituigdes especializadas.

. ARTIGO 17.°

1. Qualquer Estado contratante poderi propor uma
ou virias emendas ao presente Protocolo. O texto de
qualquer projecto de emenda serd comunicado ao Secre-
tario-Geral da Organizacio das NagGes Unidas, que,
por sua vez, o transmitird a todos os Estados contra-
tantes.

2. Qualquer projecto de emenda que tenha sido trans-
mitido, de harmonia com o pardgrafo anterior, serd
considerado aceite se nenhum dos Estados contratantes
formular qualquer objecgdio dentro de um prazo de seis
meses, a contar da data em que o Secretdrio-Geral tiver
transmitido o projecto de emenda.

3. O Secretario-Geral dara a conhecer a todos os Es-
tados contratantes, com a maior brevidade possivel,
qualquer objecgio que tenha sido formulada contra o
projecto de emenda e, na auséncia de qualquer objeccio,
a emenda entrard em vigor para todos os Estados con-
tratantes trés meses depois de expirado o prazo de seis
meses mencionade no paragrafo anterior.

ARTIGO 18.°

O Secretirio-Geral da Organizagio das Nagdes Uni-
das notificara a todos os Estados Membros da Organi-

zagio das Nagdes Unidas e a todos os outros Estados
convidados a participar na Conferéncia:

a) As assinaturas, ratifica¢Ges e adesBes recebidas nos
termos dos artigos 8.° e 9.°;

b) A data em que o presente Protocolo entrara em
vigor, de harmonia com o artigo 10.%;

¢) As denincias recebidas nos termos do artigo 11.°;

d) A abrogacgio do presente Protocolo em conformi-
dade com o artigo 12.°;

e) As notificagles recebidas de harmonia com o ar-
tigo 13.°;

f) A entrada em vigor de qualquer emenda de har-
monia com o artigo 17.°

ARTIGO 19.°

O original do presente Protocolo serd depositado junto
do Secretdrio-Geral da Organizagio das Nagdes Unidas,
que dele transmitird céplas devidamente autenticadas
a todos os Membros da Organiza¢io das NagGes Unidas
e a todos os outros Estados convidados a participar na
Conferéncia. :

Em £é do que, os abaixo assinados, para tal devida-
mente autorizados, assinaram o presente Protocolo.

Feito em Nova Iorque, em 4 de Junho de 1994, num
dnico exemplar, em linguas inglesa, espanhola e fran-
cesa, fazendo igualmente fé os trés textos.

O Secretdrio-Geral é convidado a mandar executar
uma tradugio do presente Protocolo nas linguas chinesa
e russa, fazendo fé, e a juntar os textos chinés e russo
aos textos inglés, espanhol e francés quando transmitir
aos Estados as cépias autenticadas mencionadas no ar-
tigo 19.° do presente Protocolo.

ANEXO
MODELO DE ATESTADO

(A redigir na lingua do pais de exportagiio com a tradugfo
em inglés e francés)

ATESTADO

Para 1mportagio rTemporAria de material de propaganda
turistica, com dispensa de pagamento e-de garantia de direitos
e laxas de entrada

O (A) (nome da entidade) remete, juntamente com o
presente atestado, o material de propaganda turistica
abaixo discriminado, destinado ao representante acredi-
tado (ou correspondente autorizado) para efeito de im-
portagio temporéria, com o compromisso de reexportagio
num prazo de doze meses. Esta remessa destina-se exclu-
sivamente a estimular os turistas a visitarem o pais de
exportagfio do referido material.

O (A) (nome da entidade) compromete-se a nfo ceder
este material, a titulo gracioso ou oneroso, sem o consen-
timento da alfindega do pais de importacio do mesmo
e sem o prévio cumprimento das formalidades que essa
alfAndega possa exigir. '

Esta importa¢io temporiria & efectuada sob a respon-
sabilidade e a garantia do representante acreditado ou do
correspondente autorizado abaixo mencionado.

a) Relagdo do material:

b) Nome e¢ morada do representante acreditado ou do
correspondente autorizado a quem o material ¢ destinado:

(Data, assinatura e chancela
do organismo oficial na-
cional do turismo do pais
expedidor).
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sia:

Pelo Afeganistfo:
Pela Albénia:

Pela Argentina:
Ad referendum:

Luis J. Estevarena.
Pela Australia:

Pela Austria:
Dr. J. Stangelberger.

Pelo Reino da Bélgica:
Sous réserve de ratification:

Ch. Hopchet.

Pela Bolivia:

Pelo Brasil:

Pela Bulgiria:

Pela Unifo da Birménia:

Pela Repiblica Socialista Soviética da Bielorris-

Pelo Camboja:
Iem Kadul.

Pelo Canadd:
Pelo Ceildo:
Pelo Chile:
Pela China:
Pela Colémbia:

Pela Costa Rica:
Ad referendum:

J. F. Carballo.

Por Cuba:
July 20th 1954.
José Miguel Ribas.

Pela Checoslovaquia:
Pela Dinamarca:
Pela Repiublica Dominicana:

Pelo Equador:
B. Oquendo.

Pelo Egipto:
Rachad Mourad.

Por El Salvador:

Pela Etiépia:

Pela Tinlandia:

Pela Franga:
Philippe de Seynes.

Pela Repﬁblicd Federal Alemai:
Richard Paulig.
Walter Wagner.

Pela Grécia:

Pela Guatemala:

Pelo Haiti:
Ernest C. Chauvet.

Por Honduras:
Tiburcio Carias Jr.

June 15, 1954.
Pela Hungria:
Pela Islindia:
Pela India:
Pela Indonésia:
Pelo Irfo:
Pelo Iraque:
Pela Irlna,nda:'
Por Israel:

Pela Itilia:
Ugo Calderoni.

Pelo Japio:

Pelo Reino Achemita da Jordinia:
Pela Repiblica da Coreia:

Pelo Laos:

Pelo Libano:

Pela Tibéria:

Pela Libia:

Pelo Grao-Ducado do Luxemburgo:

Pelo México:
José A. Bufort.

Por Mdnaco:
Marcel A. Parmaro.

Pelo Nepal:

Pelo Reino dos Paises Baixos:

Paymans.
Pela Nova Zelandia:
Pela Nicardgua:
Pelo Reino da Noruega:
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Pelo Paquistdo:

Pelo Panam3i:
Ad referendum:
Ernesto de la Ossa.

Pelo Paraguai:
Pelo Peru:

Pela Repiblica das Filipinas:
Mauro Méndez.

Pela Polénia:

Por Portugal:

Pela Roménia:

Por Sdo Marino:
Pela Aribia Saudita:
Pela Espanha:

Pela Suécia:

G. de Sydow.
A. Appeltofft.

Pela Suiga:
Fr. Lithi.

Pela Siria:

Pela Tailandia:

Pela Turquia:

Pela Repiiblica Socialista Soviética da Uecrania:
Pela Unido Sul-Africana: ‘

Pela Unifio das Repiblicas Socialistas Soviéticas:

Pelo Reino Unido da Gra-Bretanha e Irlanda do
Norte:

Subject to the reservation recorded in the
Final Act.

Charles Henry Blake.

Pelos Estados Unidos da América:

Pelo Uruguai:
Ad referendum:

E. Rodriguez Fabregat.

Pela Cidade do Vaticano:
Monseigneur Thomas J. McMahon.

Pela Venezuela:
Pelo Vietname:

Pelo Témene:

Pela Jugoslavia:

MINISTERIO DA EDUCAGAO NACIONAL

10.* Reparti¢io da Direcgio-Geral
da Contabilidade Publica

De harmonia com as disposi¢gdes do artigo 7.° do De-
creto-Liei n.° 25 299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.* o Ministro da Educagiio Nacional, por seu
despacho de 6 de Maio de 1958, antorizou, nos termos
do § 2.° do artigo 17.° do Decreto n.° 16 670, de 27 de
Margo de 1929, a seguinte transferéncia de verba no
orcamento vigente deste Ministério:

CAPITULO 6.0
Direc¢iio-Geral do Ensino Prim4rio
Direcgdo do Distrito Escolar de Braga

Do artigo 833.° «Outras despesas com.o pessoal»,
n.° 1) «Ajudas de custo», para o artigo 833.° «Ou-
tras despesas com o pessoal», n.° 2) «Despesas de
deslocacdo, subsidios de viagem e de marcha»

1.000:500

Conforme o preceituado no artigo 14.° do Decreto
n.° 41 474, de 23 de Dezembro do ano findo, esta alte-
ragio mereceu, por despacho de 28 de Maio do actual
ano, a confirmacio de S. Ex.? o Subsecretirio de Estado
do Org¢amento.

10.* Repartigio da Direcg¢io-Geral da Contabilidade
Piblica, 31 de Maio de 1958.— O Chefe da Repartigio,
Manuel Miranda.
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